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Resumo. Este artigo enquadra-se nos estudos de comunicação estratégica associados à comunicação das organizações, na sua relação 
com as comunidades locais. Em termos metodológicos, recorre-se ao método quantitativo com inquérito por questionário, aplicado a 
uma amostra probabilística de estratos, para aferir a perceção das comunidades locais afetadas pelos desastres industriais de Mariana e 
Brumadinho sobre a comunicação em situações de crise e pós-crise empreendida pelas empresas que responsabilizam pelos desastres. 
Os resultados evidenciam que as comunidades locais atribuem responsabilidade pela crise às mineradoras, refutam as suas estratégicas 
de resposta e não confiam na informação veiculada pelas empresas o que se reflete na fraca utilização dos seus meios e canais de 
comunicação como fonte de informação. Os resultados também evidenciam que as comunidades locais preferem recorrer aos media e 
ao trabalho dos jornalistas para se informarem sobre os desastres.
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[en] The perception of local communities about the communication of mining companies in crisis 
and post-crisis situations: the cases of Mariana and Brumadinho, in Brazil

Abstract. This article is part of the strategic communication studies associated with organisations’ communication in their relationship 
with local communities. A quantitative method is used with a questionnaire survey, applied to a probabilistic sample of strata, to assess 
the perception of local communities affected by the industrial disasters of Mariana and Brumadinho about communication in crisis and 
post-crisis situations undertaken by the companies that blame for the disasters. The results show that local communities attribute 
responsibility for the crisis to mining companies, refute their response strategies and do not trust the information provided by companies, 
which is reflected in the poor use of their media and communication channels as a source of information. The results also show that 
local communities prefer to resort to the media and the work of journalists to find out about disasters.
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Introdução

A comunicação de crise é uma área fundamental de 
investigação e prática da comunicação estratégica e 
tem sido objeto de diversos estudos que buscam res-
postas a ameaças que colocam em causa a sobrevi-
vência das organizações, das sociedades ou mesmo 
dos indivíduos (e.g., Benoit, 2015; Coombs & Holla-
day, 2010; Grace & Tham, 2020; Macnamara, 2021; 
Smith, 2013; Spence et al., 2007). Werder et al. 

(2018) referem a comunicação de crises, risco e de-
sastres como um dos tópicos mais frequentes na in-
vestigação em comunicação. A investigação nesta 
área foi alavancada com pandemia COVID-19, de-
cretada em 2020 (e.g., Macnamara, 2021) e com o 
desenvolvimento do modelo de comunicação de risco 
e emergência que junta questões de saúde pública e 
de comunicação de crise (e.g., Miller et al., 2021).

Não obstante, não existem apenas emergências de 
saúde pública a provocar crises e a captar a atenção 
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dos investigadores. Desastres ambientais de grandes 
proporções – como o derrame petrolífero da BP, no 
Golfo do México, 2010; o rompimento de barragem 
de bauxita em Ajka, Hungria, 2010; e do rompimento 
de barragem na mina de Mount Polley, Canadá, 2014 
– estão entre os desastres de origem industrial que 
exigiram das organizações, responsabilizadas por má 
conduta, a construção de narrativas e estratégias de 
respostas para enfrentar crises de imagem e reputa-
ção, que perduram por vários anos e implicaram pa-
gamentos milionários em indemnizações, multas e 
ações de reparação.

Estes desastres não naturais e de origem industrial 
têm semelhanças com os dois desastres que ocorre-
ram em Minas Gerais (Brasil), em Mariana (2015) e 
Brumadinho (2019), apontados como os maiores de-
sastres trabalhistas e ambientais já registrados no 
país, e que também fazem perigar as operações de 
duas das maiores mineradoras do mundo, a Samarco 
e a Vale, respetivamente. Com foco na cobertura me-
diática destes desastres, Teixeira (2021) evidenciou 
que esses eventos, pela sua gravidade e repercussão 
nos media brasileiros e internacionais (e.g., O Globo, 
2015; Folha de S. Paulo, 2019), oferecem elementos 
significativos e indícios que requerem a continuação 
da investigação para o aprofundamento dos estudos 
sobre o uso da comunicação com as comunidades 
locais na gestão das crises e no pós-crises pelas orga-
nizações envolvidas.

A revisão sistemática de literatura de Novak et al. 
(2019) evidencia a relevância do envolvimento das 
comunidades numa comunicação de crise bidirecio-
nal, associada a situações de risco e emergência, o 
que impulsiona estudos focados nos meios usados 
para a comunicação entre partes interessadas. Por 
isso, a investigação proposta neste artigo, estuda a 
comunicação das organizações, na sua relação com 
as comunidades locais. Procura-se dar voz às comu-
nidades locais diretamente afetadas pelos desastres, 
uma abordagem pouco usual nos estudos da comuni-
cação de crises, geralmente focados nas empresas, 
com recomendações para a mitigação de danos e re-
paração das suas reputações (e.g., Sarlos & Szondi, 
2015; Xu, 2018). A investigação atende, ainda, ao 
convite de Diers-Lawson (2017) por uma agenda de 
pesquisa em comunicação de crises intercultural que 
responda à ausência de investigação fora da América 
do Norte.

Este artigo objetiva aferir a perceção pelas popu-
lações das comunidades locais afetadas pelos desas-
tres em Mariana e Brumadinho sobre a comunicação 
em situações de crise e pós-crise empreendida pelas 
empresas responsabilizadas pelos desastres.

1. Comunicação em situação de crise

Uma crise é um acontecimento que afeta o normal 
funcionamento de uma organização, podendo ser 
previsível ou imprevisível (Crandall et al., 2014). 
Autores como Grace & Tham (2020) advogam por 

uma comunicação contínua de crise potencial rela-
cionada com a necessidade de redução da incerteza 
e, consequente, prevenção de crises. A comunicação 
de crise pode ser compreendida como aquela que 
atenta ao processamento e à difusão de informações 
relacionadas com a crise propriamente dita. A co-
municação em situação de crise, por sua vez, é a 
comunicação desenvolvida considerando aspetos 
reputacionais das organizações, dirigida às partes 
interessadas e nem sempre relacionada com a crise. 
A comunicação em situação de crise decorre da se-
leção e implementação de uma estratégia de respos-
ta a uma crise.

A questão comunicativa está presente em todas as 
situações de crise nas organizações, independente-
mente da sua origem, dimensão, natureza e comple-
xidade; implicando a elaboração de estratégias de 
respostas às crises (Hearit & Roberson, 2009) e a 
construção pelas organizações de narrativas e planos 
de ações que apontem para o futuro no período de 
pós-crise (Smith, 2013). Num contexto de proteção 
da reputação das organizações em situação de crise, 
as ações comunicativas estratégicas ganham protago-
nismo atendendo a que os seres humanos se envol-
vem em padrões recorrentes de comportamento de 
comunicação estabelecidos para reduzir, reparar ou 
evitar danos à reputação ou à imagem, perante um 
quadro em que essa reputação é questionada por uma 
má ação (Benoit, 2015).

A investigação em comunicação de crise, em si-
tuação de crise e no pós-crise tem sido abordada com 
o uso de diferentes teorias oriundas de diversos cam-
pos do conhecimento (Diers-Lawson, 2017). Coombs 
e Holladay (2002, 2007) e Macnamara (2021) foca-
ram as suas investigações na teoria situacional da 
comunicação de crise (TSCC). Esta teoria sugere que 
os gestores devem combinar as respostas estratégicas 
a situações de crise, com o nível de responsabilidade 
e ameaça à reputação representadas por aquelas si-
tuações. A avaliação do tipo, do histórico e de rela-
cionamento anterior com situações de crise ajudará 
os gestores a preverem o nível de ameaça à reputação, 
bem como, a identificar como os públicos envolvidos 
podem perceber e atribuir responsabilidade pela crise 
à organização.

Os relacionamentos podem ser construídos em 
momentos dramáticos vividos pelas organizações, 
durante as situações de crises. Doorley e Garcia 
(2015) relacionam seis princípios que podem ajudar 
uma organização a planear a construção de relaciona-
mentos importantes e duradouros com as comunida-
des: i) envolver-se e comprometer-se com as comuni-
dades; ii) construir a reputação e um relacionamento 
de cada vez; iii) escolher os projetos a serem apoiados 
de forma correta; iv) manter esses projetos ativos; v) 
atuar de forma diversificada; e vi) corrigir rapida-
mente as ações malsucedidas.

Como referido por Gilpin (2010), a reputação de 
uma organização é a combinação de autorrepresenta-
ção, representações pelos media, por terceiros e pelos 
grupos de interesse. Pela sua natureza dinâmica e 
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instável, a reputação requer uma constante negocia-
ção entre as organizações e as partes interessadas, 
sendo estas qualquer grupo que possa afetar ou ser 
afetado pela conduta de uma organização. Gilpin 
(2010) destaca que a reputação tem aspetos e caracte-
rísticas mais profundas do que a imagem, porque é 
uma avaliação que as partes interessadas fazem sobre 
as organizações, considerando o histórico do seu 
comportamento.

Diversos autores do campo da comunicação es-
tratégica dedicados ao estudo das crises nas organi-
zações (e.g., Benoit, 2015; Coombs, 2007b, 2010; 
Coombs & Holladay, 2002, 2008, 2010; Hearit & 
Roberson, 2009; Macnamara, 2021; Smith, 2013; 
Spence et al., 2007) têm investigado a importância 
de estratégias e técnicas a serem adotadas pelas or-
ganizações para atravessarem momentos de crises 
de imagem e preservarem as suas reputações. As 
crises fazem parte do ambiente natural das organi-
zações e dos indivíduos. Como não podem ser evi-
tadas, existem medidas que podem ser adotadas na 
sua gestão para minimizar os efeitos negativos. As 
organizações devem preparar-se para as situações 
de crises que são por natureza inevitáveis e pouco 
previsíveis (Grace & Tham, 2020; Ulmer et al., 
2015). Por isso, é preciso que sejam constituídos 
grupos, com a formação adequada. Neste sentido, é 
necessário desenvolver um plano de gestão de crises 
(e.g., Crandall et al., 2014), com questões objetivas 
a acautelar, como manter sempre atualizadas as lis-
tas de contactos com e-mails, telefones de especia-
listas e de jornalistas a contactar rapidamente. É 
necessário que as organizações que desenvolvem a 
sua atividade em ambientes de elevada incerteza, 
que lidam com questões sensíveis e de risco poten-
cialmente elevado, analisem o seu microambiente e 
identifiquem os setores propícios a uma situação de 
crise, procurando adotar medidas para a evitar (Gra-
ce & Tham, 2020). É, também, crítico que as orga-
nizações estejam dispostas a ouvir as vozes das 
ruas, amplificadas pelos media, para antecipar pro-
blemas e eventuais crises. Neste sentido, é funda-
mental fazer monitorização e gestão de assuntos 
públicos (e.g., Macnamara, 2021).

Numa situação de crise, o primeiro passo é res-
ponder a duas questões básicas e essenciais: se o 
acusado é o responsável pela ação (teoria da atribui-
ção) e se esse ato é considerado ofensivo. Negação, 
fuga à responsabilidade, redução da agressividade, 
ações corretivas e mortificação compõem o arsenal 
básico na elaboração de estratégias de gestão das si-
tuações de crise e orientam o foco das respostas a 
serem empreendidas pelas organizações acusadas de 
má conduta (e.g., Benoit, 2015; Coombs, 2002, 2010; 
Smith, 2013). Smith (2013) sublinha que a gravidade 
de uma crise e a culpabilidade da organização são 
fatores preponderantes para a aceitação e para o su-
cesso de uma estratégia de resposta. Quanto mais 
grave a crise, maior e mais duro será o veredito dos 
públicos para com a organização. Se a organização é 
totalmente ou parcialmente responsável pela crise é 

um caminho sem volta e virá à tona; portanto, é pre-
ciso que os gestores de crise se preparem. A simpatia 
do público para com a organização é fundamental em 
momentos de alta turbulência.

Smith (2013) recomenda que os gestores de crises 
estejam atentos pois até os amigos e apoiantes de 
uma organização podem compreender e tolerar erros, 
mas dificilmente aceitam comportamentos arrogan-
tes e mentiras. É preciso, pelo contrário, que a comu-
nicação seja usada para demonstrar que a organização 
valoriza apoios e comunica de forma transparente, 
honesta e respeitosa. A comunicação, resguardados 
critérios legais, deve tranquilizar os públicos (com 
segurança e afastando a possibilidade de novas ocor-
rências), evitar transferências de culpa, demonstrar 
preocupação e compaixão, ater-se aos factos, evitar 
especulações, ser sincera e ágil. O silêncio não é uma 
opção (por implicar em culpa) se não pode comentar, 
deve-se explicar as razões, não minimizar os factos e 
manter o equilíbrio. É ainda fundamental comunicar 
com todos os públicos e não apenas com os órgãos da 
comunicação social.

Sarlos e Szondi (2015) analisaram o papel dos 
media no desastre ambiental ocorrido na Hungria, em 
2010, na sequência do rompimento de uma barragem 
de resíduos que armazenava milhões de toneladas de 
lodo vermelho resultante do processamento da bauxi-
ta em alumínio. Os autores recorreram à análise de 
conteúdo para investigar como as mensagens da or-
ganização responsável pelo desastre (MAL), das au-
toridades reguladoras e dos públicos foram transmiti-
das nos media e como evoluiu a cobertura mediática. 
O estudo concluiu pelo sucesso do governo húngaro 
em canalizar a responsabilidade do desastre para mi-
neradora MAL. A narrativa da empresa que advogava 
pelo desastre natural, sucumbiu perante a narrativa 
do governo. O artigo aponta que, perante várias nar-
rativas, são os media que constroem a agenda e deci-
dem qual das narrativas se torna dominante. O estudo 
revelou ainda que a complexidade do desastre e as 
suas consequências negativas para o meio ambiente, 
a economia, a saúde e sociais, contribuíram para pro-
longar a duração da crise.

Outra preocupação nos estudos de comunicação 
de crise é a utilização de diferentes meios e canais 
de comunicação, de acordo com as necessidades dos 
públicos envolvidos (e.g., Villodre & Criado, 2020; 
Percastre-Mendizábal et al., 2019) e da necessidade 
de colaboração das entidades com as comunidades 
(e.g., Macnamara, 2021). Spence et al. (2007) con-
duziram uma investigação sobre padrões de busca 
de informações e uso dos media após o furacão Ka-
trina (EUA), em 2005. Os dados permitiram consta-
tar que o uso das redes sociais online foi prejudicado 
pelas condições adversas do tempo, que afetaram 
antenas de telefonia e de internet. Os estudos de 
Percastre-Mendizábal et al. (2019) e de Spence et 
al. (2007) evidenciam a necessidade de se analisar a 
tipologia do desastre e os condicionalismos infraes-
truturais antes de se prescreverem meios e canais de 
informação.
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2.  Estudos de caso: desastres industriais de 
Mariana e Brumadinho

Em 5 de novembro de 2015, a lama proveniente da 
barragem de Fundão, integrante do Complexo Indus-
trial de Germano, operada pela mineradora Samarco 
(que tem como controladores a Vale e a mineradora 
anglo-australiana BHP Billiton), matou 19 pessoas, 
afetou 39 municípios nos estados de Minas Gerais e 
Espírito Santo e percorreu mais de 600 km pelo Rio 
Doce e afluentes, até contaminar o Oceano Atlântico, 
devastando fauna e flora por onde passou (Estado de 
Minas, 2019). O rompimento da Barragem I, em Bru-
madinho, repetiu o desastre a cerca de 100 quilóme-
tros de distância, em Mariana, e provocou 270 mor-
tos. O desastre da Vale em Brumadinho é o segundo 
em maior número de vítimas fatais no mundo, nos 
últimos 55 anos, ficando atrás apenas do desastre 
ocorrido em 1966, em Sgorigrad (Bulgária), com 488 
mortos, envolvendo o rompimento de barragem de 
rejeito de minério em uma mina de zinco, cobre e 
chumbo (Valor, 2019).

A tentativa de manter a reputação positiva perante 
acionistas e investidores e assim alcançar a liderança 
mundial em valor de mercado no setor da mineração 
acabou de forma trágica para a mineradora Vale S.A, 
ao provocar a morte de 270 pessoas, entre trabalha-
dores da companhia, prestadores de serviços, mora-
dores e visitantes e, danos ambientais de grandes 
proporções, no município de Brumadinho, Minas 
Gerais.

Essa é a síntese da denúncia criminal apresentada 
pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
(MPMG) na qual acusa 16 pessoas por homicídios 
dolosos, duplamente qualificados e, por diversos cri-
mes ambientais decorrentes do rompimento da Barra-
gem I, na Mina Córrego do Feijão, em Brumadinho, 
no dia 25 de janeiro de 2019. As empresas Vale S.A. e 
Tüv Süd Bureau de Projetos e Consultoria Ltda., en-
carregada de avaliar e emitir laudos técnicos sobre a 
segurança da barragem, também foram denunciadas 
por diversos crimes ambientais (MPMG, 2020). A 
denúncia descreve que a Vale, com o apoio da Tüv 
Süd, agiu para esconder do poder público, acionistas e 
investidores a real situação de várias barragens de 
mineração para manter a falsa imagem de segurança 
(MPMG, 2020). A tese da Vale é de que o desastre 
ocorreu por falha humana, mas tendo como culpada 
uma empresa terceirizada que realizava um serviço de 
perfuração, que visava à instalação de aparelhos mais 
modernos de medição do nível de água (piezômetros 
multiníveis) e à coleta de amostras da barragem.

Órgãos de monitorização ambiental internacionais 
apontam que estas barragens de contenção de rejeitos 
são uma preocupação global, pois estão entre as 
maiores estruturas feitas pela humanidade. Estimati-
vas recentes (Roche et al., 2017) apontam para mais 
de 30 mil estruturas de armazenamento no planeta, 
destacando-se a redução no número de desastres, mas 
com aumento da sua perigosidade e potencial de con-
taminação do meio ambiente.

A Samarco e a Vale têm uma forte influência na 
vida económica das comunidades onde possuem as 
suas plantas industriais e as barragens de rejeito, sen-
do as principais empregadoras e pagadoras de taxas e 
impostos. Em Brumadinho, por exemplo, o setor é 
responsável direto pela ocupação de 20,82% da po-
pulação, cerca de nove mil postos de trabalho. Além 
dos empregos diretos, há uma rede de pequenas e 
médias empresas que dependem do funcionamento 
destas companhias para continuarem ativas (O Glo-
bo, 2019).

As ações de reparação dos danos causados a Ma-
riana e a toda extensão do Vale do Rio Doce são 
conduzidas pela Fundação Renova, uma organização 
sem fins lucrativos, resultado de um compromisso 
jurídico - Termo de Transação e Ajustamento de Con-
duta (TTAC) - firmado pela Samarco Mineração 
(controlada pela Vale e pela BHP Brasil) e o MPMG, 
em 2016. Foram elencados 42 programas desenca-
deadores de projetos em implementação nos 670 
quilómetros de área impactada, nos estados de Minas 
Gerais e Espírito Santo (Fundação Renova, 2021).

Os factos que ocorreram em Mariana e Brumadi-
nho são enquadrados pela Classificação e Codifica-
ção Brasileira de Desastres (COBRADE) na catego-
ria dos desastres tecnológicos, reunidos no grupo de 
desastres relacionados com obras civis e no subgrupo 
de rompimento ou colapso de barragens (MDR, 
2021).

3. Opções Metodológicas

Recorrendo à aplicação de um inquérito por questio-
nário e a uma abordagem quantitativa, este artigo tem 
como objetivo aferir a perceção das comunidades lo-
cais afetadas pelos desastres em Mariana e Brumadi-
nho sobre a comunicação em situações de crise e 
pós-crise empreendida pelas empresas que responsa-
bilizam pelos desastres.

A aplicação do inquérito por questionário, de 
modo presencial, teve início no dia 27 de novembro 
de 2021, em Mariana, e foi encerrado no dia 30 de 
dezembro de 2021, na cidade de Sarzedo. Antes da 
aplicação, o questionário foi pré-testado para garantir 
o entendimento das questões pelos intervenientes. 
Foram aplicados 1.741 inquéritos, em 10 dos municí-
pios mais atingidos pelos desastres, em sistema de 
abordagem aleatória, de forma pessoal, em pontos de 
fluxo populacional.

O questionário inicial foi estruturado contendo 55 
perguntas, agrupadas em nove eixos. Para efeitos do 
cumprimento do objetivo deste artigo foram analisa-
dos os dados relativos aos eixos: i) perfil socioeconó-
mico da amostra; ii) fontes e os hábitos de informa-
ção, iii) avaliação dos canais diretos e privados de 
informação das organizações, como linhas telefóni-
cas exclusivas; iv) nível de confiança nas informa-
ções com origem nas organizações; v) a atribuição de 
responsabilidades pelos desastres às mineradoras; vi) 
o teste de argumentos utilizados pelas organizações 



373Teixeira, C.A., & Pedro-Sebastião, S. Estud. mensaje period. 29(2) 2023: 369-381

para fugir às suas responsabilidades, minimizar os 
danos ambientais e socioeconómicos durante a ges-
tão das crises, avaliação do apoio das comunidades à 
manutenção das atividades industriais nessas comu-
nidades e a opinião das populações locais sobre uma 
eventual punição criminal dos responsáveis pelos 
desastres.

Assinalam-se dois aspetos que condicionaram o 
trabalho de campo. A primeira refere-se à exclusão da 
população do município de Nova Lima (com previsão 
de aplicação de 404 questionários), devido às fortes 
chuvas que ocorreram na região, nas datas estabeleci-
das para a aplicação do questionário, e ao transborda-
mento, no dia 8 de janeiro de 2022, de uma represa de 
contenção de água na Mina de Pau Branco, operada 
pela empresa franco-japonesa Vallourec Mineração. A 
aplicação do inquérito, durante o socorro às vítimas, 
contaminaria o restante da amostra, inquirida num pe-
ríodo mais distanciado dos desastres em estudo. O se-
gundo aspeto relaciona-se com a aplicação do questio-
nário e com a necessidade de prevenir o enviesamento 
das respostas. O pré-teste revelou a necessidade de 
apresentar aos inquiridos um suporte com as opções de 
resposta da escala de Likert, para que os inquiridos 
escolhessem a resposta que melhor expressasse sua 
opinião. Este procedimento deixou os inquiridos mais 
confortáveis e concentrados para responderem às 
questões enunciadas pelos entrevistadores.

A investigação quantitativa está ancorada num 
plano amostral representativo das populações de 10 
dos municípios afetados pelos desastres, com a reco-
lha de respostas em pelo menos 15 pontos de aborda-
gem, para assegurar maior representatividade socioe-
conómica dos moradores destas comunidades, 
sorteados aleatoriamente entre todos os bairros de 
cada uma das cidades e seus distritos, localizados na 

zona urbana. Para garantir melhor representatividade 
dos recortes de interesse, foi realizado o controlo de 
estratos por sexo e por faixa de idade, dentro de cada 
um dos municípios. Esse controlo é feito mediante a 
dispensa e substituição de inquiridos até atingir o 
quantitativo de inquiridos estabelecidos no plano 
amostral. Os resultados gerais apresentam 95% de 
confiança e 2,35% de significância, grau de homoge-
neidade de 50%, considerando a população de eleito-
res em março de 2020, extraído do website do Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE).

Para obter a margem de erro (ME), utilizou-se a 
seguinte fórmula:

ME = Z
p 1− p( )
n

,

Sendo: Z = o valor da tabela Z (distribuição nor-
mal), com o nível de confiança definido e igual a 
95% (Z = 1,96); p = proporção estimada (quando não 
se conhece sobre a pesquisa, utiliza-se 50%); n = ta-
manho da amostra.

METotal = Z
p 1− p( )
n

= 1,96
0,5 0,5( )
1741

= 2,35%

O voto no Brasil é facultativo aos maiores de 16 e 
menores de 18 anos e aos maiores de 70 anos e obri-
gatório aos cidadãos maiores de 18 anos, o que obriga 
à maioria dos brasileiros a manterem os seus cadas-
tros ativos e atualizados. Consequentemente, a apli-
cação do inquérito tem como público-alvo todos os 
moradores destes municípios registrados como elei-
tores no TSE (Tabela 1).

Tabela 1. Composição da Amostra

Abrangência População Amostra

Belo Vale 7.835 42

Rio Acima 7.449 44

São Gonçalo do Rio Abaixo 10.123 57

Sarzedo 20.550 103

Barão de Cocais 20.469 134

Brumadinho 31.200 168

Congonhas 41.439 227

Itabirito 41.835 227

Ouro Preto 61.855 335

Mariana 49.894 404

Total 292.649 1.741

Elaboração própria.

O recorte dos municípios seguiu a política de 
transferência emergencial de recursos financeiros 
feita pela mineradora Vale que beneficiaram 11 cida-
des (Barão de Cocais, Belo Vale, Brumadinho, Con-

gonhas, Itabirito, Mariana, Nova Lima, Ouro Preto, 
Rio Acima, São Gonçalo do Rio Abaixo e Sarzedo). 
Dada a dimensão da amostra (n=1.741) e a necessida-
de de aplicação presencial do inquérito por questio-
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nário, foi feita uma parceria com o Instituto Vipazzi 
de Pesquisa e Consultoria, sediado em Viçosa (MG), 
envolvendo uma equipa de campo com sete colabora-
dores e um coordenador.

4. Apresentação dos Resultados

Os elementos de discurso, as estratégias de respostas, 
os meios e canais de comunicação utilizados pelas 
organizações, durante as situações de crise e nos pós-
-crises foram testados em inquérito por questionário 
aplicado a dez das comunidades mais impactadas 
pelos desastres da Samarco e da Vale. Os inquiridos 

são residentes destas comunidades e avaliaram o grau 
de confiança nas informações com origem nas orga-
nizações, a atribuição de responsabilidade pelos de-
sastres e uma possível responsabilização criminal 
pelas vítimas fatais e danos ao meio ambiente decor-
rentes dos desastres.

4.1. Caracterização da amostra

A amostra é composta por 51,6% do sexo feminino e 
48,4% do masculino. Quanto à ocupação no mercado 
de trabalho, 34% dos inquiridos declararam-se assa-
lariados com trabalho formal, seguidos por autóno-
mos (15,1%) e aposentados (11,4%) (Figura 1).

Figura 1. Perfil dos inquiridos, atividade profissional (em %)

N=1.741

A análise do perfil etário da amostra aponta que 
22,7% dos inquiridos tem entre 45 e 59 anos; 20,6% 
tem entre 25 e 34 anos; 20,2% entre 35 e 44 anos, 
18,8% com 60 ou mais anos; e 17,7% tem entre 16 e 
24 anos. Em termos de nível de escolaridade, 53% 
dos inquiridos referiu possuir o segundo grau (com-
pleto/incompleto); 30,2% possuem o primeiro grau 
(completo/incompleto); 14,2% indica possuir o grau 
superior (completo/incompleto) e 2,6% declararam 
não possuir formação escolar formal.

Com relação à renda familiar mensal, 46,5% en-
quadraram seus rendimentos na faixa de até dois sa-
lários-mínimos nacional (em dezembro de 2021 esse 
salário era de R$ 1.050,00, cerca de 165 Euros); 
42,2% enquadraram os seus rendimentos entre dois e 
cinco salários-mínimos; 8,7% entre cinco e dez salá-
rios-mínimos e 2,5% declararam que recebem men-
salmente mais de dez salários-mínimos.

A maioria dos inquiridos (72,5%) respondeu que 
não trabalha nem partilha casa com pessoas que tra-
balhem para as organizações, direta ou indiretamente 
em empresas terceirizadas. Ainda a nível económico, 

94,5% dos inquiridos responderam que não recebe-
ram auxílios financeiros ou indemnizações por parte 
das organizações pelos danos causados pelos desas-
tres. Apenas 5,5% declararam que receberam pelo 
menos uma das modalidades de ressarcimento finan-
ceiro. Em Brumadinho, 23,8% dos respondentes in-
formaram ter recebido apoios financeiros, sendo 
22,6% da Vale e outros 1,2% da Samarco. Em Maria-
na, 10,1% dos moradores inquiridos afirmaram ter 
recebido pagamentos da Samarco (6,4%), da Funda-
ção Renova (3,2%) e da Vale (0,5%).

Entre os inquiridos que relataram prejuízos 
económicos e sociais diretos causados pelos desas-
tres, 27,31% apontaram a perda do emprego e 25% 
relataram casas danificadas pela lama que extrava-
sou das barragens. A perda de familiares e amigos 
nos desastres de Mariana e Brumadinho atingiu 
30,7% dos inquiridos. 69,3% declararam não ter 
amigos ou familiares entre as vítimas fatais dos 
desastres.

O inquérito por questionário também revelou os 
hábitos de informação e de comunicação da popula-
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ção. A maioria dos inquiridos (82,1%) declarou pos-
suir telemóvel com conexão à internet, especialmente 
os inquiridos nas faixas etárias de 16 a 24 anos 
(99,4%) e de 25 a 34 anos (93,6%).

Constatou-se, também, que 81,6% dos inquiridos 
possuem contas/perfil nas redes sociais online ou 
utilizam estes meios. Novamente, as maiores citações 
encontram-se na faixa etária de 16 a 24 anos (99,7%) 
e na faixa etária de 25 a 34 anos (93,6%), e a menor 
incidência nos que declaram possuir 60 anos ou mais 

(49,2%). Os inquiridos informaram a rede social on-
line que mais utilizam, tendo o WhatsApp sobressaí-
do (72,8%) seguindo-se o Instagram (16%) e o Face-
book (8,1%).

A televisão foi destacada como a principal fonte 
de informação pela maioria dos inquiridos sobre os 
desastres de Mariana e Brumadinho, com 61,5% das 
menções. Seguem-se a rádio (8,3%) e os portais de 
notícias da internet (8,3%), e o WhatsApp (5,4%) 
(Figura 2).

Figura 2. Principal fonte de informação sobre os desastres (em %)

N=1.741.

Quando se faz o cruzamento entre as fontes de 
informação e as faixas etárias dos inquiridos, obser-
va-se menor uso do rádio como fonte de informação 
entre os mais jovens, na faixa etária de 16 a 24 anos 
(1,9%), em comparação com aqueles com 60 anos ou 
mais (16,8%). Também existem diferenças no uso 
das redes sociais online como fontes de informação. 
Entre os inquiridos com 60 anos ou mais, o Instagram 
é fonte de informação para apenas 1,2% dos inquiri-
dos e de 11% para aqueles na faixa etária de 16 a 24 
anos. A informação sobre os desastres através das 
relações pessoais diretas é maior entre o grupo com 
60 anos ou mais (7%), em comparação com os mais 
jovens (1%).

4.2.  Avaliação dos meios e canais de 
comunicação e da sua utilização pelas 
organizações

Através de uma escala qualitativa ordinal (ótimo, 
bom, regular, ruim e péssimo), solicitou-se a avalia-
ção dos inquiridos aos canais de atendimento direto 
através de linhas telefónicas exclusivas e de ligações 
gratuitas (0800). O canal de telefone da Fundação 
Renova foi utilizado por 1,9% dos inquiridos. O maior 
índice de utilização deste serviço telefónico foi apon-
tado pelos inquiridos de Mariana (5,4%). Entre aque-
les que utilizaram esse serviço, 15 o avaliaram positi-

vamente (ótimo/bom), 14 avaliaram o atendimento 
como negativo (péssimo/ruim) e quatro menções 
apontaram o serviço como regular. O canal telefónico 
exclusivo da Vale foi utilizado por 3,7% da amostra, 
maioritariamente em Mariana (7,2%) e Brumadinho 
(6,5%). Entre os inquiridos que referiram o uso do 
serviço de informações telefónicas da Vale, 40 avalia-
ram-no positivamente e 14 negativamente. O serviço 
de informações por telefone da Samarco foi utilizado 
por 1,7% da amostra, com maior incidência em Ma-
riana (4,7%), sendo avaliado positivamente por 15 
das 30 referências e negativamente por 9.

A mesma escala foi utilizada para avaliar a atua-
ção das organizações, através de seus sítios oficiais 
na internet e nas redes sociais online. A página oficial 
da Vale na internet foi acedida por 12,8% dos inquiri-
dos (n=292), sendo que 64,4% deles avaliaram o 
conteúdo do sítio positivamente (ótimo/bom) e 5,3% 
negativamente (péssimo/ruim). As redes sociais onli-
ne foram acedidas por 16,8% dos inquiridos, sendo o 
Facebook (50%), a mais acedida, seguindo-se o Ins-
tagram (42,8%).

Em termos de escolaridade, o Facebook aparece 
com mais destaque entre aqueles que informaram não 
possuir instrução escolar formal (80%) e o primeiro 
grau (58,8%). O Instagram é apontado como o mais 
acedido pelos que informaram possuir curso superior 
(55,6%) e entre aqueles que informaram rendimentos 
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acima de 10 salários-mínimos (75%). Entre os inqui-
ridos que acederam as redes sociais online da Vale, 
23 declararam que fizeram solicitações de informa-
ções ou publicaram comentários. Deste grupo de in-
quiridos, 14 avaliaram positivamente as respostas e 
informações recebidas da organização (ótimo/bom) e 
seis negativamente (ruim/péssimo).

O sítio da Samarco na internet foi acedido por 
5,2% dos inquiridos (n=207), sendo que 68 das cita-
ções são de avaliação positiva (ótimo/bom) e cinco 
negativa (péssimo/ruim). As redes sociais online da 
Samarco foram acedidas por 11,9% dos inquiridos. 
Desse grupo, 61,4%, responderam que acederam ao 
Facebook; 31,9% ao Instagram e 3,9% ao Youtube. 
Entre aqueles que acederam às redes sociais online 
da Samarco, 11 deles informaram que publicaram 
comentários ou solicitaram algum tipo de informa-
ção, sendo que seis dessas respostas foram avaliadas 
positivamente e três avaliações negativas.

As respostas revelaram que 4% dos inquiridos 
acederam a página oficial da Fundação Renova na 
internet, com 44 inquiridos a avaliarem o conteúdo 
do sítio como positivo e seis como negativo. As redes 
sociais online da Fundação Renova foram acedidas 
por 13,9% dos inquiridos (n=242), sendo o Facebook 
(46,7%) a mais visitada, seguida pelo Instagram 
(43,4%). Dos utilizadores que informaram ter acedi-
do às redes sociais online da Fundação Renova, 24 
disseram que publicaram comentários ou fizeram al-
guma solicitação de informações. As respostas foram 
maioritariamente avaliadas como positivas (15).

A Fundação Renova fez ampla utilização dos 
meios de comunicação tradicionais na divulgação de 
suas ações, através da produção e veiculação de pro-
gramas de rádio e elaboração e distribuição de jor-
nais impressos próprios. Esses canais de comunica-
ção também foram avaliados junto às populações 
locais quanto ao seu grau de conhecimento e quali-
dade do conteúdo, através de uma escala qualitativa 
ordinal (ótimo, bom, regular, ruim e péssimo). O 
Momento Renova, programa de rádio produzido pela 
Fundação Renova e veiculado duas vezes por sema-
na, em 40 emissoras de rádio localizadas em cidades 
mineiras e capixabas, ao longo do Vale do Rio Doce, 
foram avaliados por 16,8% do universo de 1.741 in-
quiridos. O conteúdo dos programas foi avaliado 
pelos respondentes como positivo por 10,8% e como 
negativo por 2,7%.

Sobre os boletins e jornais impressos produzidos 
e distribuídos pela Fundação, 12,8% dos inquiridos 
afirmaram conhecer alguns, nomeando o Terra da 
Gente (4,5%), o Boletim Jornada (2,7%), a Voz da 
Foz (2,6%) e a Voz da Comunidade (2,3%); 0,7% 
afirmaram conhecê-los todos. Os inquiridos também 
foram instados a avaliar o conteúdo desses boletins e 
jornais, predominando a avaliação positiva.

O inquérito por questionário também avaliou o 
nível de confiança da população nas informações 
com origem nas organizações responsabilizadas pe-
los desastres, através de uma escala qualitativa ordi-
nal (confia muito, confia um pouco e não confia); 

57,3% dos inquiridos responderam que não confiam 
nas informações sobre os desastres de Mariana e 
Brumadinho e sobre a segurança das demais barra-
gens de rejeito de minério de ferro divulgadas pela 
Samarco.

O cruzamento por escolaridade revela que, quanto 
maior o grau de instrução, menor é a confiança nas 
informações prestadas pela empresa. Entre aqueles 
que informaram ter curso superior, 60,9% não con-
fiam nas informações da empresa, 31% confiam 
pouco e 8,1% confiam muito. Entre aqueles sem ins-
trução formal, 45,7% confiam pouco, 34,8% não 
confiam e 19,6% confiam muito.

Em Brumadinho, 69,6% dos respondentes refe-
rem não confiar nas informações com origem na Sa-
marco. Em Mariana, cidade sede da mineradora e 
ponto central do maior desastre ambiental não natural 
do Brasil, 54% dos inquiridos não confiam e 32,7% 
confiam pouco nas informações divulgadas pela Sa-
marco.

A confiança nas informações oriundas da Vale 
também foi questionada junto das comunidades lo-
cais. 53,3% dos inquiridos disseram não confiar nas 
informações sobre os desastres e sobre a segurança 
das demais barragens fornecidas pela organização.

A formação escolar também teve uma influência 
sobre o nível de confiança dos inquiridos, sendo que, 
entre aqueles com curso superior, 55,2% disseram 
que não confiam nas informações da empresa, 35,9% 
confiam um pouco e 8,9% confiam muito. Entre as 
populações sem instrução formal, 52,2% confiam um 
pouco na empresa, e 19,6 confiam muito. Cerca de 
28,3% referem não confiar.

Em Brumadinho, epicentro do maior desastre hu-
mano e trabalhista do Brasil, com 270 mortos e a ci-
dade onde a maioria destas vítimas moravam ou ti-
nham amigos, encontram-se os maiores índices de 
não confiança (65,5%) nas informações fornecidas 
pela Vale.

4.3.  Atribuição da responsabilidade pelos 
desastres

As mineradoras Samarco e Vale são as responsáveis 
pelos desastres de Mariana e Brumadinho para 69,6% 
dos inquiridos. Para 7,2%, os responsáveis pelos de-
sastres seria o Governo Federal, seguido pelo Gover-
no do Estado para 4,8% e prefeitos para 4,1%.

As mineradoras são apontadas como responsáveis 
por 77,3% dos inquiridos com 15 a 24 anos e por 
75,5% de inquiridos com 25 a 34 anos. Na faixa dos 
60 anos ou mais o índice de responsabilização é me-
nor (57,9%). Constatou-se, ainda, que entre os inqui-
ridos sem instrução escolar formal cai o índice da-
queles que apontam as mineradoras como 
responsáveis pelos desastres (54,3%) e cresce as no-
meações dos prefeitos como os responsáveis (23,9%). 
Os moradores de Brumadinho (78,6%) Mariana 
(72,3%) são os que mais apontam as mineradoras 
como responsáveis pelos desastres (responsabilidade 
causal). As mineradoras também são apontadas pela 
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maioria (78,2%) como as principais responsáveis por 
cuidar da reparação dos danos e por pagar as indem-
nizações aos atingidos pelos desastres de Mariana e 
Brumadinho (responsabilidade de tratamento).

Os maiores índices de responsabilidade de trata-
mento encontram-se na faixa etária de 25 a 34 anos 
(82,2%) e de 16 a 24 anos (81,5%) e menores entre os 
inquiridos com 60 anos ou mais (71,9%). Constatou-
-se, na análise por formação escolar, que entre aque-
les sem instrução formal existe um menor índice de 
atribuição de responsabilidade às mineradoras pela 
reparação (65,2%) e o maior índice dos que indica-
ram que a responsabilidade deveria ser dos prefeitos 
(13%). 82,3% dos inquiridos com formação escolar 
em curso superior atribuíram a responsabilidade de 
tratamento às mineradoras. Esta mesma situação é 
registrada quando a análise dos dados é feita tendo 
como parâmetros os rendimentos declarados da 
amostra. Para aqueles que possuem rendimentos aci-
ma de 10 salários-mínimos, esse índice é de 86,4% e 
de 75,4% para os inquiridos que recebem até dois 
salários. Essa atribuição de responsabilidades é maior 
entre a população de Brumadinho (83,3%), seguida 
pelos inquiridos de São Gonçalo do Rio Abaixo 
(82,5%) e de Mariana (80,2%).

4.4.  Nível de concordância com as narrativas 
utilizadas pelas organizações

Os inquiridos também foram estimulados a opinar 
com relação a oito frases elaboradas para aferir ele-
mentos de discurso utilizados nas estratégias de res-
postas nas situações de crises e nos pós-crises pelas 
organizações responsabilizadas pelos desastres e que 
também se destacaram nas publicações e comentários 

dos utilizadores das redes sociais online das organi-
zações. As opções de respostas foram apresentadas 
numa escala de concordância Likert, de cinco pontos 
(1 - concordo plenamente a 5 - discordo plenamente).

Os inquiridos tendem a discordar da minimização 
dos riscos para a saúde humana referida pelas empre-
sas (1) e relacionados com a lama que extravasou das 
barragens (M=4,29, DP=1,2). Do mesmo modo (2) 
refutaram os argumentos utilizados pelas organiza-
ções para fugirem à admissão de responsabilidade 
direta pelos desastres (M=3,82, DP=1,5). Contudo, 
as respostas tendem a evidenciar divisões de opinião 
dos inquiridos em questões relacionadas com (3) o 
empenho em indemnizações justas às vítimas dos 
desastres (M=3,19; DP=1,52) e (4) a consideração 
das comunidades atingidas pelos desastres na defini-
ção e na execução dos programas e projetos de repa-
ração (M=3,03; DP=1,5).

Noutras três questões extraídas das redes sociais 
online das organizações, os respondentes foram ins-
tados a opinar sobre (5) uma hipotética suspensão das 
atividades de mineração nas regiões atingidas pelos 
desastres; (6) o argumento da Samarco de que a reto-
mada da mineração ocorre com atenção e cuidados 
com a segurança de suas operações; (7) a retomada 
total da mineração na região afetada, tendo em vista 
a importância da atividade minerária para a economia 
local. As respostas tendem a evidenciar a necessidade 
de retoma da atividade das indústrias e a aceitação 
dos argumentos das empresas. Finalmente, indagou-
-se sobre o grau de confiança quanto a uma eventual 
punição criminal dos responsáveis pelos desastres 
(8), tendo as respostas evidenciado a concordância 
dos respondentes com a possível não atuação da jus-
tiça brasileira (M=2,32; DP=1,51) - ver Tabela 2.

Tabela 2. Nível de concordância com afirmações das mineradoras nas redes sociais online das organizações

Q Afirmações das mineradoras Concordância
(1-2)

Neutro
(3)

Discordância
(4-5) M DP

1

“O rejeito de minério de ferro proveniente das 
barragens que se romperam e que atingiram os rios 
em Minas Gerais não apresenta nenhum elemento 
químico que seja danoso à saúde humana.”

10,5 8,6 80,9 4,29 1,20

2

“O rompimento das barragens de Fundão em 
Mariana e da Mina Córrego do Feijão em 
Brumadinho foram acidentes, pois a Samarco e a 
Vale tomaram todas as medidas necessárias para 
garantir a segurança das barragens.”

22,3 11,3 66,3 3,82 1,50

3

“A Fundação Renova indeniza os atingidos pelos 
danos provocados pelo rompimento da barragem de 
Fundão de maneira transparente, igualitária e justa 
aos impactados.”

37 21,2 41,8 3,19 1,52

4

“As comunidades atingidas pelo rompimento das 
barragens de rejeito de minério em Mariana e 
Brumadinho são ouvidas e participam da 
elaboração e execução dos programas de 
recuperação das áreas afetadas.”

41,4 21,0 37,5 3,03 1,50

5

“As atividades de mineração da Samarco e da Vale 
deveriam ser completamente suspensas até a 
conclusão dos programas de reparação dos danos 
causados às comunidades e ao meio ambiente.”

30 9,6 60,4 3,65 1,57
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Q Afirmações das mineradoras Concordância
(1-2)

Neutro
(3)

Discordância
(4-5) M DP

6
“A retomada das atividades de mineração pela 
Samarco ocorre priorizando a segurança e 
respeitando as questões ambientais.”

52,8 20,8 26,4 2,64 1,49

7

“A retomada total das atividades de mineração da 
Samarco e da Vale é fundamental para a economia 
e o emprego das comunidades onde as empresas 
atuam, independentemente dos riscos ambientais e 
de segurança que podem apresentar.”

62 13,4 24,5 2,37 1,40

8
“Os responsáveis pelos desastres de Mariana e 
Brumadinho não serão punidos criminalmente e 
presos pela justiça brasileira.”

58,7 16,7 24,7 2,32 1,51

N=1.741.

5. Discussão de Resultados

Os resultados extraídos do inquérito por questionário 
permitiram avaliar diversas questões relacionadas 
com a comunicação em situações de crise e nos pós-
-crises geradas pelos rompimentos das barragens em 
Mariana e Brumadinho, como a atribuição de respon-
sabilidade (teoria da atribuição) e a perceção pelas 
comunidades locais sobre as estratégias de resposta e 
as afirmações das organizações.

As mineradoras Vale e Samarco são apontadas 
como as responsáveis pelos desastres que ocorreram 
em Mariana e Brumadinho pela maioria dos inquiri-
dos das comunidades locais (69,6%). Estudos ante-
riores sobre os fatores que influenciam uma forte 
atribuição de responsabilidade por má conduta 
(Coombs, 2007a) e a quebra de confiança nas organi-
zações (Doorley & Garcia, 2015), permitem a identi-
ficação das prováveis causas desta atribuição de res-
ponsabilidade pelos inquiridos: i) o histórico de crises 
geradas a partir do rompimento de diversas barragens 
de rejeito de minério em Minas Gerais, antecedentes 
ao próprio rompimento da Barragem de Fundão, em 
Mariana, em 2015; ii) o rompimento da barragem de 
Mariana e seus impactos socioeconómicos e ambien-
tais graves; iii) o elevado número de vítimas fatais, a 
maioria delas funcionários das próprias empresas; iv) 
as denúncias de negligência na gestão das barragens, 
que não foram esvaziadas com caráter de emergên-
cia, após o desastre em Mariana; e, v) as reiteradas 
promessas dos dirigentes das organizações para a não 
ocorrência de novos desastres.

A teoria da atribuição postula que as partes inte-
ressadas fazem a atribuição sobre as causas e sobre as 
responsabilidades das crises (Coombs, 2007a) em 
conexão lógica com o não esclarecimento das razões 
que levaram aos eventos negativos que deram origem 
às crises. É o que ocorreu nos casos dos rompimentos 
das várias barragens de rejeito de minério em Minas 
e da impunidade quanto aos responsáveis pelos danos 
e pelas mortes, nos acontecimentos antecedentes. A 
maioria dos inquiridos (78,2%) também atribuem às 
mineradoras a responsabilidade pela reparação dos 
danos e por pagar as indemnizações aos afetados. 
Assinala-se a baixa atribuição de responsabilidade à 

Fundação Renova (2,9%) pela gestão destes projetos 
de reparação. Esse baixo índice pode ser uma conse-
quência da crise de reputação da Fundação motivada 
por atrasos nos pagamentos das indemnizações e na 
conclusão da construção de novas moradias para os 
desalojados (MPMG, 2021).

Apurou-se também que a maioria dos inquiridos 
não confia nas informações divulgadas pela Samarco 
(57,3%) e pela Vale (53,3%) sobre os desastres e so-
bre o nível de segurança das demais barragens opera-
das pelas mineradoras. Esta não confiança pode ter 
como origem a forma com as empresas narraram o 
tema desde o rompimento da barragem em Mariana. 
Assumindo que a reputação resulta da combinação da 
autorrepresentação, representações pelos media e por 
terceiros e pelos grupos de interesse (Gilpin, 2010), o 
índice de não confiança das comunidades locais, em 
relação às informações distribuídas pelas organiza-
ções, é indicativo de que os desastres impuseram se-
veras perdas reputacionais às organizações.

As informações sobre a segurança das barragens 
operadas pela Vale só se tornaram relevantes para a 
mineradora e passaram a ocupar lugar de destaque no 
seu website após o desastre em Brumadinho, quando 
todo o sistema de depósito de rejeito de minério da 
companhia, em todo o país, se tornou alvo de fiscaliza-
ção e de ações de embargo das suas atividades. As co-
munidades locais descobriram, pelas notícias de cente-
nas de mortes e da divulgação das imagens de ondas 
gigantescas de lama que destruíram prédios, pontes e 
estradas, que são vizinhos de estruturas mortais e que 
não lhe são fornecidas informações confiáveis sobre 
os seus níveis de segurança (O Globo, 2019).

A Samarco também não divulgou informações 
sobre a segurança das suas barragens de rejeito de 
minério. O tema só foi destacado no seu website em 
novembro e dezembro de 2015, na fase inicial da 
crise, mas deixou de ser destacado nos anos seguin-
tes, indício de que a empresa recorreu ao silêncio es-
tratégico para evitar o tema. Smith (2013) afirma que 
o silêncio não é uma estratégia recomendável durante 
as crises e, caso não seja possível abordar os factos, o 
melhor é explicar as razões. No caso da segurança 
das barragens de minério, o silêncio das mineradoras 
sobre o tema em desastres anteriores, pode ter contri-
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buído para que as comunidades locais não confiem 
nas informações dadas pelas empresas. Destaca-se, 
ainda, que até as ações corretivas adotadas pela Vale 
desde 2015 - como o esvaziamento paulatino das 
barragens - foram mantidas longe do escrutínio e do 
conhecimento público.

Talvez pela discordância ou divisão de opiniões 
em relação às narrativas das empresas em estudo, os 
resultados também evidenciam que as comunidades 
locais preferem recorrer aos media e ao trabalho dos 
jornalistas para se informarem sobre os desastres. A 
televisão (61,5%), a rádio (8,3%) e os portais de no-
tícias online (8,3%) são as principais fontes indicadas 
pelos inquiridos. Também os estudos de Sarlos & 
Szondi (2015) e de Percastre-Mendizábal et al. 
(2020) evidenciam esta preferência e necessidade, 
pois as infraestruturas de telecomunicações podem 
ser afetadas pelos desastres. É notória a fraca utiliza-
ção dos canais das empresas, assim como, o fraco 
recurso à interação com as empresas pelo telefone 
direto, sítio na internet e redes sociais online, apesar 
de mais de 80% da amostra inquirida referir ter aces-
so à internet.

Conclusão

Os inquiridos são perentórios na atribuição de 
responsabilidade causal e de tratamento às minerado-
ras. Também revelam não confiar na informação 
veiculada pelas empresas o que se reflete na fraca 
utilização dos seus meios e canais de comunicação 
como fonte de informação. Adicionalmente, as co-
munidades locais refutam as principais estratégias de 
respostas das organizações como a minimização dos 
efeitos negativos para saúde decorrente de elementos 
químicos presentes nos rejeitos e de fuga à responsa-
bilidade com a alegação de acidente. Apesar de pre-
sença significativa nas redes sociais online, a intera-
ção com as empresas é baixa ou quase inexistente. 
Salvaguardamos, contudo, que a amostra inquirida 
revela ter um baixo grau de relacionamento económi-
co direto ou indireto com as mineradoras Vale e Sa-
marco e, também, ter sofrido poucos danos materiais 
e sociais provocados pelos desastres.

A dissimulação, as declarações emitidas sem nexo 
com a realidade ou a ocultação de factos graves e de 
grande interesse das comunidades são elementos que 

corroem a confiança e, consequentemente, a reputa-
ção de megas empresas e que, por várias décadas 
usufruíram da admiração e de grande reputação. A 
Vale, por exemplo, desde o desastre de Mariana, em 
2015, realizou projetos de descomissionamento de 
barragens sem que estas medidas tivessem sido alvo 
de ampla divulgação, até ao desastre de Brumadinho, 
em 2019. Este comportamento poderá ter sido adota-
do para que não houvesse pressão das entidades am-
bientalistas e para que o processo de desmonte das 
barragens construídas a montante fosse agilizado.

Esta investigação foi dificultada pelo contexto 
pandémico e as consequentes medidas sanitárias e de 
isolamento social, que condicionaram a aplicação do 
inquérito junto das comunidades locais (face a face). 
Esta aplicação exigiu um enorme esforço de logísti-
ca, para que o trabalho dos entrevistadores fosse rea-
lizado, com a devida segurança para todos os envol-
vidos. Não obstante, o acidente de Nova Lima 
também impediu a aplicação dos questionários nesta 
região para prevenir a contaminação da amostra.

Procurou-se contribuir para o entendimento da 
perceção das comunidades locais sobre o comporta-
mento comunicacional das empresas em situações de 
crises e no pós-crises e na forma como esse comporta-
mento afeta a confiança nas informações disseminadas 
pelas organizações, com reflexo na sua reputação. As 
organizações que interferem em questões ambientais 
como as mineradoras, no Brasil e no mundo, nunca 
estiveram tão vulneráveis e expostas como atualmen-
te, perante o escrutínio público e mediático. É, por 
isso, necessário que estejam permanentemente prepa-
radas para enfrentar as crises previsíveis e, particular-
mente, as imprevisíveis. Ambiciona-se ter contribuído 
para a investigação em comunicação de desastres in-
dustriais, no Brasil; país que vive sob constante escru-
tínio internacional devido ao valioso património am-
biental que possui e pela forma negligente que marca a 
sua proteção.

Investigações futuras poderão aprofundar o traba-
lho dos media e dos jornalistas na mediação da crise 
e a sua valorização pelas comunidades locais; o efeito 
transbordamento, que se traduz na extensão da crise 
que atinge empresas inocentes, mas do mesmo ramo 
de atividade; e o papel da comunicação estratégica 
para resgatar a confiança do público interno nas orga-
nizações, responsabilizadas por desastres com víti-
mas fatais em seus quadros de profissionais.
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